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Problematização e objetivos  

O relatório apresentado é baseado no estágio desenvolvido na direção de um agrupamento de 

escolas público, em permanente diálogo e colaboração com os/as alunos/as, com o objetivo de 

desenvolver diferentes espaços e tempos para estes debaterem, problematizarem e 

solucionarem questões da escola, de forma a ser possível influenciarem e participarem 

efetivamente nas decisões tomadas.  

Destaca-se a importância da possibilidade de mediação da comunicação, debate e relação entre 

alunos/as e órgãos de gestão e administração escolar, de forma a que todos/as os/as alunos/as 

possam expressar os seus problemas, necessidades, interesses e soluções, participando e 

influenciando efetivamente o que é decidido dentro do ambiente escolar. 

Define-se assim como principais objetivos perceber as formas de participação dos/as jovens no 

contexto escolar; construir oportunidades de tomada de decisão dos/as jovens, a partir da 

direção escolar; identificar ligações entre as forma de participação dos/as estudantes com 

competências e atitudes de uma cidadania ativa – Cidadania Criativa. 

 

Contextualização teórica  

Considerando a intervenção deste estágio curricular, focado na participação dos/as alunos/as 

nas decisões da vida escolar e na possibilidade de as direções permitirem este envolvimento 

efetivo, foi essencial a construção de uma base fundamentada quanto ao enquadramento 

político-educativo, que regula as oportunidades e desafios dirigidos às escolas, nomeadamente 

os processos de autonomia e flexibilidade curricular nas escolas (DL n.º55/18), com abordagens 

mais inclusivas e promotoras de equidade (DL n.º54/18), através da operacionalização do perfil 

de aluno/a com competências cognitivas, sociais e pessoais (Perfil dos alunos à saída da 
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escolaridade obrigatória, 2017) e do desenvolvimento de uma cidadania ativa e participada 

(Estratégia Nacional de educação para a Cidadania, 2017). 

Atendendo também às perspetivas teóricas e de investigação que apontam como essencial a 

preocupação com a participação dos/as jovens, no sentido em que devem envolver-se nos 

processos de discussão (Costa, Silva, & Fernandes, 2015), num contexto onde os seus discursos 

podem ser considerados uma ferramenta para se perceber a própria escola (Pereira et al., 

2016), possível com práticas de liderança promotoras de diálogo, discussão e compreensão de 

todos os pontos de vista (Ferreira et al., 2015), num ambiente mais humano e humanizado 

(Ferreira, 2012, 2017). 

Torna-se assim necessário pensar os/as jovens enquanto criadores de sentido e agentes 

dotados de recursos para decidirem sobre as visões que têm do mundo (Lopes, 1997, p. 80), 

“seres livres capazes de encontrar e de preservar a unidade da sua experiência através das 

transformações da vida e da força das pressões que se exerce sobre eles” (Touraine, 1997, p. 

377). 

Porém, como refere Guerra (2002) não basta ter esta visão mais democrática, é necessário 

praticá-la (ibidem, p. 69). Não podem ser palavras ocas, tem de ser a praxis, implicada na ação 

e na reflexão sobre o mundo, para o transformar (Freire, 1972, p. 95) e é esta questão de 

atuação e concretização que importa destacar, no que diz respeito à participação dos/as jovens 

na tomada de decisão nas escolas. Neste sentido, não importa insistir em “processos 

democráticos elitistas e formalistas”, com uma ideia de “cultural nacional comum e 

homogénea” (Lima, 2005, p. 75), sem colocar como principal objetivo permitir iniciativas e 

autonomia aos/às jovens para concretizarem ideias e perspetivas (Resende, 2019, p. 5). 

 

Metodologia  

Pensando-se a importância dos agentes sociais na produção de conhecimento destaca-se a 

necessidade de “(…) disponibilidade total em relação à pessoa interrogada, a submissão à 

singularidade de sua história particular, que pode conduzir (…) a adotar sua linguagem e a entrar 

em seus pontos de vistas, em seus sentimentos, em seus pensamentos (…)” (Bourdieu, 

2001:695), criando espaço para o investigador conhecer as opiniões e práticas dos 

participantes, reconhecidas como importantes para a investigação. 

Assim, a intervenção organizou-se em momentos de observação participante, com o intuito de 

fazer parte do mesmo mundo (Silva, 2011); das notas de terreno, com descrições e 

interpretações (Amado, 2013); da entrevista ao diretor do agrupamento de escolas, para 

obtenção de dados que interessam à investigação (Gil, 2008); da análise de conteúdo, para a 

redução de dados (Bogdan & Biklen, 1994); e da organização de ações de formação/workshops 

com a comunidade escolar enquanto estratégias de intervenção (Menezes, 1999, 2003). 

 

Resultados e conclusões  

Segundo o discurso do/as alunos/as foi possível perceber desconhecimento: “aquilo que o 



 

6 

diretor estava a dizer sobre a participação no conselho geral nós não sabíamos. Só sabe quem 

lá está” (Aluno/a, NT.46.31/01/19); e algum desinteresse quanto à possibilidade de 

participarem nos assuntos da escola, “isso não é estimulado pelos professores e por isso os 

alunos não se interessam minimamente” (Aluno/a, NT.50.14/02/19), “Não vai haver muita 

adesão das pessoas, porque não há interesse nesses temas” (Aluno/a – NT.50.14/02/19). 

Mas apesar destes discursos é também importante relevar que noutros momentos o discurso é 

diferente, quando estes/as percebem que “Nós podemos decidir tudo” (Estudante – NT 

20/03/19). Na perspetiva de alguns/as alunos/as é importante uma maior participação nas 

decisões escolares: “Os alunos também fazem parte, eles devem apresentar propostas, falar de 

assuntos oportunos, como exemplo, o melhoramento de algumas instalações, da comida” 

(Grupo de alunos/as no Workshop de Ideias – NT.55.20/03/19). 

E, neste sentido, o diretor do agrupamento de escolas refere-se também a esta necessidade de 

“estimular a participação dos alunos no sentido de os fazer falar e propor (…) é preciso habituar 

as outras pessoas à frequência dos alunos nestes momentos (…) hábito de propor, de “levantar 

o braço para falar” (…) o facto de estarem não significa que participam e influenciam decisões.” 

(Diretor, NT.54.13/03/19). 

A partir dos diferentes tempos e espaços de participação juvenil criados percebe-se a 

possibilidade dos/as alunos/as discutirem, participarem e dialogarem, de forma a serem 

capazes de reclamar lugares e espaços de participação, representação, associação e construir 

opiniões e soluções fundamentadas, de acordo com as normas que têm de ser respeitadas no 

contexto escolar. 
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